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Prefeitura de Jacareí

Ofício n° 136/2025 ­GP

À Vossa Excelência o Senhor

Presidente Paulo Luís Santos

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Jacareí

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Jacareí, 24 de março de 2025.
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Encaminho anexo,  Projeto de Lei  n°  11/2025,  para apreciação dos Senhores

Vereadores.

Projeto de Lei  n°  11/2025 ­Altera a  Lei  n° 6.121,  de  13 de abril de 2017 ­Lei

Orgânica da  Procuradoria Geral do  Município de Jacareí,  que cria a  Procuradoria­Geral do

Município  de  Jacareí  ­  PGMJ,  define  sua  organização,  atribuições,  competências  e  piso

salarial do procurador municipal e dá outras providências.

Sendo o que nos compete para o momento, aproveitamos a oporiunidade para

renovar votos de estima e consideração.
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PROJETO DE LEI  N°  11,  DE 24  DE  MARÇO DE 2025.

Altera  a  Lei  n° 6.121,  de  13 de abril  de  2017 ­Lei  Orgânica  da

Procuradoria    Geral    do    Município    de   Jacareí,    que   cria    a

Procuradoria­Geral do Município de Jacareí ­PGMJ, define sua

organização,    atribuições,    competências   e   piso    salarial    do

procurador municipal e dá outras providências.

0  PREFEITO  DO  MUNIcipIO  DE JACAREl,  no  uso de  suas  atribuições,  faz

saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei.

Art.1° Altera  a  Lei  n° 6.121,  de  13 de abril  de 2017,  que  passa  a vigorar com

as seguintes alterações:

"Art.  40­8.   A  Divisão  de  Cobrança  Administrativa  da  Dívida  Ativa  será

representada  por um  Supervisor,  designado  pelo  Prefeito e cuja função de confiança

será exercida por um servidor efetivo, nos termos do inciso V do art. 37, da Constituição

Federal.

§1° Será  devida  a  gratificação  pelo  exercício  de função  de  Supervisor,

com  referência  FGO­A,  sendo  50°/o  (cinquenta  por  cento)  do  valor  da  remuneração

mensal da referência Ccll.

§   2°   Além   das   atribuições   específicas   decorrentes   da   Divisão   de

Cobrança  Administrativa  da  DÍvida  Ativa,  definidas  nesta  Lei,  também  compete  ao

Supervisor as atribuições dispostas no Anexo 11 desta Lei.

Art.   40­C.   São   requisitos   mínimos   para   designação   da   função   de

Supervisor da Divisão de Cobrança Administrativa da DÍvida Ativa:
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1 ­ser servidor efetivo;

11 ­possuir conhecimento sobre a área de atuação;

111  ­possuir formação em  nível  superior.

Art.  40­D.  A gratificação  prevista  nesta  Lei  será  de  natureza transitória,

sendo  devida  somente  enquanto  perdurar  a  motivação  para  a  sua  fixação,  não  se

incorporará à remuneração mensal dos servidores que a perceberem e nem sobre ela

incidirá qualquer outra vantagem  pecuniária."

Ari.  2°  lnclui  o Anexo  111  da  Lei  n° 6.121,  de  13  de abril  de  2017,  que  passa  a

vigorar com a seguinte acréscimo:

"ANEXO  111

DO QUADRO DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DA
PROCURADORIA­GERAL DO  MUNICÍPIO

Função Referência Quantidade Vencimento Pré­requisito

Supervisor   da   Divisão

FGO­A 1

500/o          dareferênciaCCII
Ensino                  Superior

de                     Cobrança Completo,           servido

Administrativa               daDÍvidaAtiva efetivo.

Supervisor de Gabinete FG1 1
RS1.147,00

Ensino                  SuperioCompleto,servidoefetivo­

Assistente                    de

FG2 4 R$ 785,33

Ensino                        Médio

Atendimento                 ao Completo,            servido

Cidadão na Diretoria deAdministraçãoTributária efetivo.
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Supervisor  da  Divisão  de  Cobrança  Administrativa  da  DÍvida  Ativa  ­  FGO­A)

Atribuições:  supervisionar  os  trabalhos  pertinentes  a  área  de  atuação  da  sua  Unidade,

buscando  o  contínuo  aperieiçoamento  da  gestão  e  da  execução;  distribuir  e  controlar os

serviços, preparar e apresentar ao superior imediato o programa de trabalho e o relatório de

atividades da Unidade que supervisiona; elaborar estudos e pareceres em requerimentos e

despachos sobre assuntos de sua competência.  Designar os locais de trabalho,  controlar o

cumprimento do horário e dispor sobre a movimentação interna e externa do pessoal de sua

Unidade; coordenar a administração de pessoal contemplando todas as suas esferas; avaliar

periodicamente   o  desempenho  em   serviço   do   pessoal   sob  sua   responsabilidade,   em

colaboração  com  a  Comissão  de Avaliação  de  Estágio  Probatório  e  Órgãos  competentes.

Providenciar  e  controlar  os  materiais  necessários  às  atividades  da  Unidade.  Arquivar  e

controlar os processos e documentos, informando e fazendo informar aos interessados sobre

seu andamento.  Executar outras atividades correlatas de supervisão que lhe venham a ser

atribuídas pelos seus superiores.

Requisito:  servidor efetivo dos quadros de servidores da  Prefeitura  Municipal

de Jacareí.

Supervisor  de  Gabinete  ­FG1:  Assistir  o  superior  da  unidade;   realizar  a

interface entre as demandas da equipe perante o gestor;  controlar, organizar e encaminhar

trâmites processuais referentes analise e elaboração de documentos; coordenar os recursos

materiais e de  pessoal da  unidade;  supervisionar e acompanhar a execução orçamentária

da  unidade;  supervisionar o  desenvolvimento  de  serviços  e  tarefas;  transmitir à  equipe  as

determinações  do  gestor  e  zelar  pelo  cumprimento  destas;  dirimir  ocorrências  cotidianas,

seguindo os parâmetros estabelecidos pelo gestor da unidade.

Requisito:  servidor efetivo dos quadros de servidores da  Prefeitura  Municipal

de Jacareí.

Assistente de Atendimento ao Cidadão na Divisão de Cobrança Administrativa

da  DÍvida  Ativa  ­  FG2:   prover  informações  e  serviços  qualificados  no  atendimento  aos

munícipes  no  âmbito  tributário,  parcelamento  de  tributos  e  desenvolver  outras  atividades

afetas que lhe venham a ser atribuídas pela Unidade.

Requisito:  servidor efetivo dos quadros de servidores da  Prefeitura  Municipal

de Jacareí.
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Todo dia, um novo Qvonço

Prefeitura de Jacareí

Art.  3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 24 de março de 2025.

CELSO FLORÊNCIO DE SOUZA
Prefeito do Município de Jacareí
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MENSAGEM

Tenho  a  honra  de  submeter  à  análise  dessa  Egrégia  Casa  Legislativa,  o

presente  Projeto de  Lei  que altera  a  Lei  n° 6.121,  de  13  de abril  de 2017­Lei  Orgânica  da

Procuradoria Geral do Município de Jacareí,  que cria a  Procuradoria­Geral do Munjcípio de

Jacareí  ­  PGMJ,  define  sua  organização,  atribuições,  competências  e  piso  salarial  do

Procurador Municipal e dá outras providências.

lnicialmente, cabe esclarecer que a Lei n° 6.682, de 07 de novembro de 2024,

criou a Divisão de Cobrança Administrativa da Dívida Ativa, sendo o Órgão agora responsável

pela inscrição dos débitos em dívida ativa no final do exercício, controle e cobrança da dívida

ativa,  inscrjção em serviços de protestos e o parcelamento da dívida.

É   importante   destacar  que  esta   atividade   até  2024   estava   a   cargo   da

Secretaria  de   Finanças  com   similar  estrutura   de   Supervisão   na   Unidade,   que  ora  foi

transferida para a Procuradoria Geral do Município em razão de determinação do Conselho

Nacional  de  Justiça  e  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  que juntos  instituíram

medidas de tratamento racional e eficiente na tramitação das execuções fiscais pendentes

no  Poder Judiciário,  determinando,  entre  outras  medidas  que  o  ajuizamento  de  execução

fiscal dependerá de prévia adoção de solução administrativa, sendo uma delas o protesto da

dívida ativa e a possibilidade de parcelamento da dívida ativa.

Destaca­se,   em   especial,   que   foram   incluídas   mais   atribuições   para   a

Procuradoria,  como  é  o  caso  da  inscrição em  serviços  de  protestos  perante  os  Cariórios,

coordenação, mediação cartorária e baixa de pagamentos.

Entretanto,  não foi  possível  estruturar esta  Unidade quando da transferência

para a  Procuradoria em 2024,  em  razão do período eleitoral e das limitações fiscais com a

criação   da   gratificação   das   responsabilidades   específicas   a   cargo   dos   servidores.   É

importante destacar também que a estrutura estará a serviço da arrecadação do município,

atividade essencial para combater a escassez de recursos financeiros com forte impacto no

no crescimento das finanças municipais. Desse modo, não se trata isoladamente de criação

de despesa,  mas efetivo aumento da  margem de expansão das  receitas que depende do

engajamento coordenado de servidores públicos efetivos da Prefeitura.
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Ressalte­se que,  este setor administrativo de cobrança  possui  competências

cuja  a  responsabilidade vai  além  das atribuições dos cargos  efetivos,  sendo  necessária  a

designação de  um  supervisor responsável  pela administração,  coordenação e fiscalização

das atividades da Divisão de Cobrança Administrativa da Dívida Ativa.

É preciso coordenar os trabalhos de inscrição das dívidas de protestos, dívida

ativa,  cancelamento e  baixas  após  pagamentos,  sensível  atendimento  ao  público devedor

para a quitação dos seus débitos, otimizar a arrecadação do município o que exige a criação

do  Supervisor  da  Divisão  de  Cobrança  Administrativa  da  Dívida  Ativa,  função  gratificada

FGO­A,  neste caso com  requisitos específicos para a sua designação como a exigência de

nível superior vinculado à Subprocuradoria Judicial responsável,

Outro  serviço  extremamente  importante  e  sensível  é  o  do  atendimento  à

público  que  se  relaciona  com  a  dívida,  provendo  o  acesso  às  informações,  recebendo  as

solicitações de parcelamento e pagamento dos débitos com a Prefeitura,  razão pela qual se

institui função gratificada de apoio, como ocorre nos atendimentos à população da Prefeitura,

garantindo eficiência,  qualidade e  principalmente cortesia  na dedicação desses servidores,

especialmente considerando o público devedor.

Por    fim,    o    projeto    contempla    uma    gratificação    para    um    supervisor

administrativo    para    proceder    o    acompanhamento    da    execução    orçamentária    da

Procuradoria,  subsidiar os processos de aquisição de materiais, coordenar a administração

de recursos humanos, tendo em razão disso o acréscimo de responsabilidade e atribuição

pelo  manuseio de dados sensíveis das  pessoas e  auxílio  no  controle orçamentário,  o que

inclui  medidas  de  acompanhamento  das  fichas  financeiras  do  Órgão  em  suas  diversas

obrigações.

Esta  Proposta  Legislativa  apresenta  a  estrutura  mínima e essencial  para  um

serviço de qualidade e ágil, promovendo a eficiência da arrecadação aos cofres públicos.

Destaca­se que o presente Projeto está em consonância com a Agenda 2030,

atingindo o seguinte Objetivo de Desenvolvimento Sustentável:
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Ressalta­se  que  este  Projeto  de  Lei  possui  sólido  escopo  legal,  conforme

dispõe  o  art.  60  e  os  incisos  1  e  111  do  art.  61,  da  Lei  Orgânica  Municipal,  e  o  inciso  1  do  art.

30 da Constituição Federal.

Justificado nestes termos, a fim de que a proposta possa alcançar plenamente

os seus objetivos, encaminhamos o Projeto de Lei para apreciação e aprovação dessa Casa

Legjslativa.

Praça dos Três Poderes, 73 ­Centro ­Jacareí/SP ­CEP  12327­170



Câmara  Mur`icipal

de Jacarei'

=

&= LO r` 10
::íi"ít_ Lí) ®_

J Lí) CO 0)­ T CN CO
L ® ® T
â o)CO u)CN c)r`

=
® Ê ® q!L
aí CE

11

LO r` T€+
­®\*

Ú_ lJ) q_

#® to ® r`
®L T

CO ® 10
0 o, Lí) r`
CL a) Cu T

£
® ® ®
ff ff a=

ã
ã

®
0 CN r
C, LO ®

É^®LLl o)­ ­ CO
® Cu 00
T t CN

e TÊ £ £'
Ê

CO r` ®
CN ® C)
Lo­ r` ®
LO ® C,
LO r` C,

= cj aj ó
Cr, ® ®

EL ® Q: Cr
Cr

0
T r` ®
CJ ur) CO­= r`­ ¢_ ur)_fl CJ ® ®

i5 q CY CO

aD ¢ T ®
*r £ Ê

a:

SPd=

C'0

ã=

ii+
Lr) T CNr CO 0,
Ú­ Ú­ ®­
CO r` CO
CO T CO

gE
Cu u) c5
LO T r

Fs t® 2 tf}
aí Ér

®

CV CN CN

®
Ü'­
0'
E
®

T T T
¥,
®

Z

Í£
T r`

COCO0 LO

Ê5§

r`0 8 Lo_S
q C\
® T ®­ ® Ê a=®0 a=>

£ ur) ur) C)®T CO
E\® r` ¢ ¢_CD C,

É T q S
lÊ t® rt®

£® a= a:>

5
1      r r q

áídút      ú­

.`
r0LL'É 86a)u oa'u1=9<

#€EO
�g '5 Ê
i5  ­E    , J=0

i3  'E   9
0TJ \0

ã = 'i3

á!Í1

L0U,`E®J0)

£ÊÍ
Zoã

0,
E)d
0^
0t
0d
Í?'L
Ü
8
a­,

R

Ê

0+'&+E
T CNm®_­C»a5T£ lí)

ã

m ®__=­ ® ®
tFrL CN0) CJCO

0tL uj r
® ur)

i1­ Ê £

®­L

T Cu®®Õ;COr& ®
�0 ®q rú

® ®

SL
co­ T ÊCV LO
0) 0)

0 ur) cN
CL' ® r

+­i
® ®
Cr D:

®
ur) LO¢_rCJ¢Ê r\
CJ CO

�ÊE cD­ t
0) r\
r? CN

Q+
r£ EU

®<S!
T r`®rr­i®& COr` CO

CV C,
lJ) C®

= CN q
CN t®n. ® D:
a=

�oy LO LO®8C\­£ C)T ®= r` Ú­
ÍE CD CN

�­Gy T ao
0, + ®
b­ £ CÉ

Ê

ií
0)CO_ lí)To}_COCOóTg r\CO

q Tr`r` CNÚ

ã ­       4+i5 r`CO r`
0=^

& £®
>`y

!% CD CD CD

ã
=

�ü­y

lí)T lí)CO8CN
CJo

iÉ+ã= r`_0)r ®_E

i5B q TÊ 00®
=­ ® 0=

£0 Q:

'ê
CDCN_ CJC,r\qT­Ê ®Cr'

ã r\0)0, Ln

É COr`

0 ®
6®
a=

£ Ê

5 T ­ q

m,ã.�ão
q T0LL10 880B o   a,  u­

#Í
E i:  .i�LE'

eo
E .E5`0+ UÕ

lJ  .E    ,i3'E9 Ja0a,aL0
*É:ÊB

0­ �0�tTy

õ = 'i5 %E'O'=

ã# £ÊE¥Oã
8. 0'Ea)JOD

a



ã

ã

£tbE CN C}0_C,õ®Cu£ Ú

m

CN_ r
J T 0)0,* CO
L,0 r` q

�a, CO CO
® r`

Ê
t® t® ®
0= a= e®¥

L

CN C)CJCJr0,óCuÊ a)
0 ®,
=­ :*

CN r`
® r t Ê,®tl CO CN

r` q
ri aj

ÉL 0, r
Í

® ®
0= Cr

®
10 C,®_%Ê qt CJ

ÉÊ CN CO

S C,CO

t!
TÊ £­

ã
ur) lí)C,®­0CV0)Ê CN
C, CN

co­ co­
a) CJ
C) CO

= N Ó
m t®L t® 0É
CE

0 ® CJCOr`CNr)TÊ Cu
CO T+t r\ o,­
CN C,

yúy ® 0)
Ün­ + t®

&r Ê
a±

Ê

_® 10 lí)lí,co_®0?LOrÊ r
ãÊ

® q
co_ o)_
CN 0
lQ 0)

56 lí) 0
LO r

E§ ® ®
ff aí

i CN Cu­ CN

€J
r r

=ão ®,\=

£Ê S CJCOr`8!­Ê CNT

ã=
ÉE§

r`CN
o)_C)CD

qrot t ®E` ® CE

±tJ Q=

£ TCJ r`lí)SCYrÊ
C®CO

5 r`CJ lí)_

.E q S0 ¢ ®f= t® CE:�£ 0É

5 T T Ú

É"&+0
aJ

T0LL1a'
88;®0 o   a,  u­

=9< EtJ'

Ê£.E

L
�g '5 Ê`

.É®­
0 t'  .E   ,i;'É9 Jaa]®t,

£ÉÊto

ií:
ÊEO"y

g L0OD'Ea)J®

£ÊÍZOÍ
®­­®­a



DECLARAÇÃO

lnformamos  para  fins  de  cumprimento  do  disposto  nos  arts.

14 e  16 da  Lei Complementar n°  101,  de 04 de maio de 2000,  Lei de  Responsabilidade

Fiscal, que a estimativa de lmpacto Orçamentário ­Financeiro referente à alteração da

Lei n° 6.121, de  13 de abril de 2017 ­"Lei Orgânica da  Procuradoria Geral do Município

de Jacareí,  que cria a  Procuradoria­Geral  do  Município de Jacareí ­PGMJ,  define sua

organização,  atribuições,  competências  e  piso  salarial  do  procurador  municipal  e  dá

outras providências.", tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária

Anual e compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentária.

Nada mais a declarar firmo a presente.

Jacareí,14 de março de 2025.
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RENATO'RATTI

PROCURADORIA GERAL DO  MUNICÍPIO

Praça dos Três Poderes, 73 ­Centro ­Jacareí/SP ­CEP  12327­170
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LEI  NO 6.121,  DE  13  DE ABRll. DE 2017.

LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA­GEFLAL DO  MUNICÍPIO  DE JACAREÍ.

CRIA   A   PROCURADORIA­GERAL
DO    MUNICÍPI0    DE   JACAREÍ   ­
PGMJ,                  DEFINE                  SUA

ggfi£#É#fAf}5
SALARIAL       DO
MUNICIPAL       E
PF.OVIDÊNCIAS.

ATRIBUIÇõES,
E            PISO

PF.OCURADOFt
DÁ       OUTRAS

0      PREFEITO      DO      MUNICIPIO      DE     JACAREI,      USANDO      DAS
ATRIBUIÇÕES   QUE    LHE   SÃO   CONFERIDAS    POR   LEI,    FAZ    SABER   QUE   A   CÂMARA

MUNICIPAL APROVOU  E  ELE  SANCIONA  E  PROMULGA A  SEGUINTE  LEI:

TITULO I
DISPOSIÇõES GEIUIS

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA

Art.    10    Fica    criada,    na    estrutura    administrativa    do
Município,  a  Procuradoria­Geral  do  Município  de  Jacarei'  ­  PGMJ,  como  órgão jurídico  do
Poder Executivo,  definindo­se suas atribuições e unidades  que  a  compõe.

Art.  20  A  Procuradoria­Geral  do  Município  é  instituição  de
natureza  permanente,  essencial  à  administração  da  justiça  e  à  Administração  Pública
Municipal,  vinculada  diretamente  ao  Chefe  do  Poder  Executivo  Municipal,  responsável

pela   advocacia    do    Município,    sendo   orientada    pelos   princípios   da    legalidade,    da
indisponibilidade  do  interesse  público,  da  unidade  e  da  eficiência.

CAPÍTULO 11
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art.  30  A  Procuradoria­Geral  do  Município  terá  a  seguinte
estrutura :

I  ­Gabinete do Procurador­Geral, composto por:
a)  Chefia  de Gabinete da  Procuradoria­Geral;
b) Assistência Técnica  Legislativa.

11   ­   Procuradoria   Consultiva,   dirigida   pelo   Subprocurador
Geral  Consultivo e será  composta  por:

a)  Supervisão de  Contratos Administrativos e  Licitações;
b)     Supervisão     do     Patrimônio     lmobiliário     e     do     Meio

Ambiente.

111    ­    Procuradoria    Judicial,    dirigida    pelo    Subprocurador

Geral Judicial  e será  composta  por:
a)  Supervisão da  Procuradoria Judicial;
b)  Supervisão da  Procuradoria  Fiscal.

CAPÍTULO 111
DAS COMPETÊNCIAS DOS ORGÃOS

Seção 1



F®lha

Câmara  Murticipal

de Jacareí

Da Procuradoria­Geral do Município

Art.     40     À     Procuradoria­Geral     do     Munici'pio,     órgão
diretamente vinculado ao  Chefe do  Poder Executivo  Municipal,  compete:

I   ­   exercer  atividades   de   consultoria   e   assessoramento

jurídico    do    Poder    Executivo    e    da    Administração    Geral;    exclui'do    o    Serviço    de
Abastecimento de Água e Esgoto ­SAAE;

11  ­exercer o  Procuratório  Judicial  do  Município;
111  ­  defender  o  Município  perante  o Tribunal  de  Contas  do

Estado de São  Paulo;
IV  ­   opinar  sobre  a   forma   de   cumprimento  de  decisões

judiciais   e    pedidos   de   extensão    de   julgados    relacionados    com    a    Administração
Municipal;

V ­propor ao  Chefe do  Executivo  Municipal  as  medidas que

julgar necessárias à  uniformização da jurisprudência  administrativa;
VI  ­  disciplinar  privativamente  a  remessa  de  expedientes

relativos a  encargos de sua  competência,  pelas  Unidades da  Administração  Municipal;
VII  ­  representar  ao  Chefe  do  Executivo  Municipal  sobre  a

ilegalidade  de  atos  administrativos  e  inconstitucionalidade  de  leis  municipais;
VIII  ­  defender  o  Município  nos  pedidos  de  intervenção  do

Estado e  nos  processos relativos a  pagamentos de precatórios;
IX  ­  representar  extrajudicialmente  o  Munici'pio  perante  as

Serventias  Extrajudiciais e órgãos da  Administração.

Seção 11
Do Gabinete da Procuradoria­Geral do Município

Art.   50  Ao   Gabinete  da   Procuradoria­Geral   do   Município
compete:

I  ­assessorar o  Procurador­Geral:
a)  nas suas funções  poli'tico­administrativas;
b)  nos contatos com  os demais poderes e autoridades;
c)    nos    pedidos    de    informações    oriundos    da    Câmara

Municipal  de Jacareí e demais
d)  no atendimento aos muni'cipes.

11  ­  coordenar  e  integrar  as  relações  do  Gabinete  com  as
Secretarias e demais órgãos e entidades da Administração  Municipal;

111   ­  coordenar  e   promover  a   representação  social  e   de

política  governamental  do  Município,  sob  orientação  do  Procurador­Geral;
IV  ­  assistir  o  Procurador­Geral  em  suas  relações  com  o

Poder Judiciário  e com  outras  instituições  públicas ou  privadas;
V  ­  desempenhar  todas  as  atividades  afins  determinadas

pelo  Procurador­Geral.

Seção 11I
Da Assessoria Técnica Legislativa

Art.  60 À Assessoria Técnica  Legislativa,  órgão  vinculado  à
Procuradoria  Geral  do  Município compete:

I  ­  elaborar  projetos  de  leis,  vetos,  decretos,  portarias  e
demais atos administrativos;

11    ­    proceder   com    o    exame    de    constitucionalidade    e
legalidade das  Leis encaminhadas  pelo  Legislativo  para  sanção  do  Executivo;

111  ­  acompanhar  a  tramitação  de  pedidos  de  informações
oficiais  do  Legislativo  no âmbito  interno  da  Administração  Munjcipal;



IV  ­  executar  atos  e  termos  relacionados  às  competências

previstas neste artigo.

Seção IV
Da Procuradoria Consultiva

Art.  70 À Procuradoria Consultiva  compete:
I  ­coordenar e supervisionar juridicamente,  sob orientação

do   Subprocurador­Geral   Consultivo,   as   atividades   de   planejamento,   organização   e
execução,     bem     como    gerenciamento     das    funções    técnicas    e    administrativas
desenvolvidas pelos órgãos de execução e de apoio administrativo;

11  ­  promover  a  integração  e  interação  entre  as  diversas
unidades da  Procuradoria  e as políticas e ações definidas em todas as áreas;

111  ­  auxiliar  e  assessorar  o  Procurador­Geral  no  exercício
de suas atribuições;

IV    ­    coordenar    e    orientar    a    realização    de    estudos,
levantamento  de  dados  e  elaboração  de  propostas  de  projetos  que  levem  à  melhoria
do  desenvolvímento das atividades  da  Procuradoria­Geral  do  Município de Jacareí e dos
seus serviços;

V ­ expedir atos, termos,  acordos de cooperação,  contratos
e  pareceres jurídicos  na  defesa dos interesses do  Município;

VI   ­   prover  a   defesa   do   Munici'pio   perante  os  órgãos  de
controle da Administração  Pública;

VII   ­   verificar   previamente   a   constitucionalidade   e   da
legalidade  de atos administrativos;

VIII     ­     coordenar    e     supervisionar     as     atjvidades     de

planejamento,  organização e execução,  bem  como gerenciamento das funções técnicas
e   adminjstrativas   desenvolvidas   no   âmbito   do   patrimônio   imobiliário   e   do   meio
ambiente;

Art.    8o   À   Supervisão   de   Contratos   Administrativos   e
Licitações,  por seu  Supervisor compete:

I     ­     coordenar     e     supervisionar,     sob     orientação     do
Subprocurador­Geral    Consultivo,    as    atividades    de    planejamento,    organização    e
execução    das    funções    técnicas    e    administrativas    desenvolvidas    no    âmbito    dos
contratos admjnistrativos e  licitações;

11  ­    promover  a  integração  e  interação  entre  as  diversas
Unidades   da    Procuradoria    e   as    poli'ticas   e   ações   definidas    nas   áreas   sob   sua
supervisão;

111      ­      auxiliar     e     assessorar     o      Subprocurador­Geral
Consultivo    no    exercício    de    suas    atribuições    com    atos,    audiências    e    sessões
administrativas, termos e  pareceres das áreas de contratos,  a].ustes e  licitações;

IV   ­   executar   outras   atividades   correlatas   ou   que   lhe
venham  a  ser atribuídas  pelo Subprocurador­Geral Consultivo.

Art.  90  À  Supervisão  do  Patrimônio  lmobiliário  e  do  Meio
Ambiente,  por seu Supervisor compete:

I     ­     coordenar     e     supervisionar,     sob     orientação     do
Subprocurador­Geral    Consultivo,    as    atividades    de    planejamento,    organização    e
execução,  bem  como  gerenciar as funções técnicas  e  administrativas  desenvolvidas  no
âmbito do  patrimônio  imobiliário e  do  meio ambiente;

11  ­  promover  a  integração  e  interação  entre  as  diversas
unidades   da    Procuradoria    e    as    poli'ticas    e   ações   definidas    nas   áreas    sob    sua
supervisão;

111   ­   atuar   no   disciplinamento   do   registro   do   patrimônio
imobiliário   do   Município,   nos   atos   constitutivos   ou   translativos   de   direitos   reais   e
obrigacionais  relativos  ao  patrimônio  imóvel  do  Município;



IV   ­   subsidiar   a    Procuradoria   na   análise   de   aquisição,

permuta,  alienação,  doação,  desafetação,  permissão,  concessão  administrativa  de  uso,
seus termos e atos;

V   ­   promover   levantamentos   topográficos,   classificar   e
arquivar plantas;

VI  ­  exercer  o  patrocínio  contencioso  afeto  às  áreas  desta
supervisão;

VII   ­   executar   outras   atividades   correlatas   ou   que   lhe
venham a ser atribui'das pelo Subprocurador­Geral Consu[tivo.

Seção IV
Da Procuradoria Judicial

Art.10 À  Procuradoria Judicial  compete:
I   ­   assistir  direta   e   imediatamente,   sob   coordenação   do

Subprocurador­Geral  Judicial,  o  assessoramento  sobre  assuntos  de  natureza judicial,  a
exclusividade   pela   defesa   judicial   do   Município,   exercendo   a   avaliação   estratégica
acerca  das  decisões  político­administrativas  a  serem  tomadas  pelo  Procurador­Geral

que acarretem  impacto na  prevenção ou  repressão judicial de  litígios;
11   ­   promover   estudos   jurídicos   sobre   as   matérias   de

competências de sua  unidade;
111   ­   coordenar   a   busca   de   informações,   bem   como   de

subsídios  à  Procuradoria­Geral  do  Município  de  Jacareí  para  elaboração  de  respostas
aos ofícios emanados dos órgãos da  Administração Pública;

IV  ­  desenvolver  outras  atividades  afetas  que  lhe  venham
a  ser atribui'das  pelo  Procurador­Geral;

V      ­      coordenar      e      direcionar,      sob      orientação      do
Subprocurador­Geral  Judicial,  as  atividades  de  planejamento,  organização  e  execução,
bem  como  gerenciar  as  funções  técnicas  e  administrativas  desenvolvidas  no  âmbito
das  relações de trabalho,  contencioso  civil  e criminal;

Art.     11    À    Supervisão    Judicial,     por    seu    Supervisor
compete:

I  ­  supervisionar,  sob  orientação  do  Subprocurador­Geral
Judicial,  a  rotina  administrativa  dos  processos judiciais  do  Município,  compreendendo  a
divisão de serviços,  arquivos,  dados e  a  atuação judicial  da  Procuradoria;

11  ­  assessorar  o  Subprocurador­Geral  Judicial  no  exerci'cio
de suas atribuições;

111   ­   executar   outras   atividades   correlatas   ou   que   lhe
venham  a  ser atribuídas pelo  Subprocurador­Geral Judicial.

Art.12 À Supervisão Fiscal,  por seu  Supervisor compete:
I  ­  supervisionar,  sob  orientação  do  Subprocurador­Geral

Judicial,  as  atividades  de  planejamento,  organização  e  execução,  bem  como  gerenciar
as funções técnicas  e  administrativas desenvolvidas  no âmbito  da  procuradoria  fiscal;

11  ­  coordenar  a  atuação  da  cobrança   da  dívida   ativa   do
Município,   promover  a   defesa  do   Município,  emitir  Pareceres,   atos  e  termos,  dirimir
sobre as questões tributárias e fiscais do  Município;

111  ­    promover  a  integração  e  interação  entre  as  diversas
Unidades   da    Procuradoria    e   as    políticas   e    ações   definidas    nas   áreas   sob   sua
supervisão;

IV ­auxiliar e  assessorar o  Subprocurador­Geral Judicial  no
exercício  de suas atribuições;

V   ­   executar   out:ras   atividades   correlatas   ou    que    lhe
venham  a  ser atribuída  pelo  Subprocurador­Geral Judicial.

CAPITULO IV



DOS CARGOS DE  LIVRE  NOMEAÇÃO  E PROVIMENTO E  FUNÇõES
GIUTIFICADAS

Art.   13   0   Procurador­Geral   do   Município,   nomeado   pelo
Chefe  do  Poder Executivo,  dentre  os  integrantes  de carreira  da  Procuradoria,  terá  nível
hierárquico equivalente ao de Secretário.

Parágrafo   único.   Na   ausência,   Iicença   ou   vacância   do
Procurador­Geral   do   Município   este   será   substituído   por   um   dos   Subprocuradores
Gerais.

Art.   14  0s  Subprocuradores­Gerais  Consultivo  e  Judicial,
responsáveis   pela   direção   das   respectivas   procuradorias   mencionadas   são   cargos

providos  de  livre  nomeação  do  Chefe  do  Executivo,  dentre  os  integrantes  de  carreira
da  Procuradoria,  ouvido o  Procurador­Geral  do  Município.

Art.   15   0   Chefe   de   Gabinete   é   cargo   provido   de   livre
nomeação  do  Chefe  do  Executivo,  dentre  os  integrantes  de  carreira  da  Procuradoria,
ouvido  o  Procurador­Geral  do  Município.

Art.  16  São funções  gratificadas,  as  Supervisões  previstas
no Anexo  11  desta  Lei.

Seção I
Das Atribuições

Art.17 Ao  Procurador­Geral  compete:
I  ­  chefiar  a  Procuradoria­Geral  do  Município,  orientando  a

sua  atuação,  coordenando e supervisionando as suas atividades;
11  ­   representar  o  Município  judicial   e  extrajudicialmente,

em  conjunto  com  os  demais  procuradores,  bem  como,  receber citações,  notificações  e
intimações  nas ações  propostas em  face do  Município;

111  ­  opinar  sobre  a  forma   de  cumprimento  de  decisões

judiciais  e  pedidos  de  extensão  de julgados  relacionados  com  a  Administração  Pública
Municipal;

IV  ­  representar  ao  Chefe  do  Executivo  Municipal  sobre  a
ilegalidade  de  atos  administrativos,   bem   como  sobre  a   inconstitucionalidade  de   leis
municipais;

V ­  realizar a  avaliação  do  servidor em  estágio  probatório  e
atuar na  definição dos critérios objetivos de julgamento da atuação do Procurador;

VI  ­propor ao Chefe do  Executivo  Municipal:
a)  medidas  para  melhoria  e  aperfeiçoamento  dos  serviços

afetos à  Procuradoria­Geral  do  Munici'pio;
b)    abertura    de    concurso    para    provimento    de    cargos

efetivos na  Procuradoria­Geral  do  Munici'pio;
c)  apreciar requerimentos  de  Procuradores e  deliberar pela

instauração e arquivamento de procedimentos administrativos;
d)   apreciar   licenças,   abonadas,   faltas   justificadas,   bem

assim   pedidos   de   compensação   excepcional   de   jomada   para   fins   de   estudos   e
aperfeiçoamento do  Procurador;

VII  ­  emitir  parecer  sobre  afastamento  de  procuradores,
considerando  a   legalidade,   oportunidade   e   a   conveniência   da   Procuradoria­Geral   do
Município;

VIII  ­velar pelo  estrito  cumprimento  das  leis  por  parte  das
Unidades da  Administração  Pública  Municipal;

IX  ­  emitir  parecer  final,  quando  se  fizer  necessário,   em

processos oriundos  das várias  Unidades  da  Procuradoria­Geral  do  Município;



X  ­  expedir  atos  normativos  para  o  bom  andamento  das
tarefas das  Unidades da  Procuradoria­Geral  do  Município;

XI   ­   coordenar   a   arrecadação   da   verba   honorária   e   de
sucumbência,  providenciar em  conjunto com  o setor contábil da  Prefeitura,  sua  partilha
integral e igualitária entre os procuradores;

XII  ­  editar súmulas  sobre  matérias  afetas  a  Procuradoria­
Geral  do  Município;

XIII  ­  executar outras  atribuições  concernentes  à  natureza
do cargo;

XIV  ­  avocar  e  delegar  a  aprovação  de  pareceres  para  os
órgãos da  Procuradoria­Geral;

XV ­  indicar Procuradores  para  Comissões;
X\/I       ­       nomear       Supervisores       das       Procuradorias

Especializadas dentre  Procuradores da carreira. (BÊdação dada  pela  Lei  no 6.640/2024).

Art.    18    Ao    Subprocurador    Geral    Consultivo    compete
exercer as atribuições contidas no artigo  60 desta  Lei,  e:

I   ­  analisar  os  atos  e  emitir  Pareceres  da  Administração
Pública  em  Geral;

11  ­  representar  o  Município  perante  os  órgãos  de  controle
da  Administração  Pública;

111  ­  subministrar  com  opinativos  e  pareceres  a  assessoria
técnica      legislativa     acerca     da      constitucionalidade     e     da      legalidade     de     atos
administrativos;

IV   ­   dar   assistência   direta   e   imediata   ao   Prefeito,   ao
Procurador  Geral  do   Município  e  aos  Secretários,   especialmente   no  assessoramento
sobre assuntos de natureza jurídica;

V ­  participar de  reuniões junto às  Secretarias,  Autarquias,
Fundações  e  Poder Legislativo;

VI   ­   ministrar   seminários,   cursos   e   palestras   para    os
funcionários  públicos  municipais;

Art.    19    Ao    Subprocurador    Geral    Judicial    compete    o
exercício  das atribuições contidas  no artigo 90 desta  Lei,  e:

I  ­coordenar  e  dirigir as  atividades  do  contencioso judicial
da  Administração  Municipal;

11   ­   opinar  sobre   a   forma   de   cumprimento   de   decisões

judiciais   e    pedidos   de    extensão    de   julgados    relacionados    com    a    Administração
Municjpal;

111   ­   auxiliar  o   Procurador  Geral   na  tomada   de   decisões
relacionadas a  processos judiciais;

IV  ­  desenvolver  avaliação  estratégica  sobre  a  prevenção
ou  repressão judicial  de litígios e  meios alternativos  de solução  dos conflitos;

V   ­   promover   estudos   jurídicos   sobre   as   matérias   de
competências de sua  unidade;

VI     ­     responder     ofícios     emanados     dos     órgãos     da
Administração Pública de outros  Poderes e lnstituições;

VII  ­  desenvolver outras  atividades  afetas  que  lhe  venham
a  ser atribuídas pelo  Procurador­Geral;

VIII  ­   atuar no  planejamento,  organização e  execução  das
ações  judiciais,   favorecendo  a   representação   do   Município  em   todos  os  Tribunais   e
lnstâncias do  País, se o caso,  por intermédio de terceirizados contratados.

Art.  20 Ao Supervisor de Contratos e Licitações compete:
I     ­     executar     e     gerenciar     as     funções     técnicas     e

administrativas desenvolvidas no âmbito dos contratos administrativos e licitações;
11  ­     emitir  pareceres,  atos  e  despachos  administrativos,

sob sua  área  de atuação;



111     ­     auxiliar     e     assessorar     o     Subprocurador­Geral
Consultivo  no  exerci'cio  de suas atribuições;

IV   ­   executar   outras   atividades   correlatas   ou   que   lhe
venham  a  ser atribuídas  pelo  Subprocurador­Geral  Consultivo.

Art.   21   Ao   Supervisor  do   Patrimônio   lmobiliário   e   Meio
Ambiente compete:

I    ­    coordenar   e    supervisionar   as    funções    técnicas    e
administrativas    desenvolvidas    no    âmbito    do    patrimônio    imobiliário    e    do    meio
ambiente;

11 ­analisar e emitir Pareceres, em  sua  área  de atuação;
111   ­   responder   ofícios   e   atuar   perante   os   Cartórios   de

Registro de lmóveis;
IV    ­    assessorar    o    Subprocurador­Geral    Consultivo    no

exerci'cio  de suas atribuições;
V  ­  exercer  o  patrocínio  contencioso  afetos  às  áreas  desta

supervisão;
VI   ­   executar   outras   atividades   correlatas   ou   que   lhe

venham  a  ser atribuídas  pelo  Subprocurador­Geral  Consultivo.

Art.  22 Ao  Supervisor da  Procuradoria  Judícial  compete:
I   ­  supervisionar,   sob  orientação   do  Subprocurador­Geral

Judicial  os serviços administrativos da  unidade judicial  da  Procuradoria;
11  ­gerir,  administrar e processar as informações prestadas

a  outros Órgãos e lnstituições;
111  ­assessorar o  Subprocurador­Geral  Judicial  no  exercício

de suas atribuições;
IV   ­   executar   outras   atividades   correlatas   ou   que   lhe

venham  a  ser atribuídas  pelo Subprocurador­Geral Judicial.

Art.  23 Ao Supervisor da  Procuradoria  Fiscal  compete:
I   ­   supervisionar  o   serviço   administrativo   no   âmbito   da

Procuradoria fiscal;
11  ­    promover  a  integração  e  interação  entre  as  diversas

unidades   da    Procuradoria    e    as    polítjcas   e   ações    definidas    nas   áreas   sob    sua
supervisão;

111  ­assessorar o  Subprocurador­Geral  Judicial  no exerci'cio
de suas atribuições;

IV   ­   executar   outras   atividades   correlatas   ou   que   lhe
venham  a  ser atribuídas pelo  Subprocurador­Geral Judicial.

Art.  24 Ao Chefe de Gabinete compete:
I    ­    assessorar    o    Procurador­Geral    nas    suas    funções

político­administrativas;
11  ­nos contatos com  os demais poderes e autoridades;
111   ­   nos   pedidos   de   informações   oriundos   da   Câmara

Municipal  de Jacareí e  demais órgãos;
IV ­  no  atendimento  aos  munícipes.
V  ­  coordenar  e  integrar  as  relações  do  Gabinete  com  as

Secretarias e demais órgãos e entidades da Administração  Municipal;
VI   ­   coordenar  e   promover  a   representação   social   e   de

política  governamental  do  Município,  sob orientação do  Procurador­Geral;
VII  ­    assistir  o  Procurador­Geral  em  suas  relações  com  o

Poder Judiciário  e com  outras  instituições  públicas ou  privadas;
VIII  ­desempenhar todas as atividades afins determinadas

pelo  Procurador­Geral.
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Art.   25  Ao  Supervisor  da   Assessoria  Técnica   Legislativa

compete:
I  ­ elaborar de  projetos  de  leis, vetos,  decretos,  portarias e

demais atos administrativos;
11     ­     manifestar­se     acerca     da     constitucionalidade     e

legalidade  das  Leis encaminhadas  pelo  Legislativo  para  sanção  do  Executivo;
111  ­  acompanhar  a  tramitação  de  pedidos  de  informações

oficiais  do  Legislatjvo  no âmbito interno da  Administração  Municipal  Direta  e lndireta;
IV   ­     elaborar  atos,   termos   e   despachos,   entre   outras

funções a  cargo do  Procurador Geral  do  Município.

TÍTULO 11
DO INGRESSO NA CARREIFtA,  DO PLANO DE CARREIRA E DAS ATFLIBUIÇõES

DO PROCURADOR MUNICIPAL

Art.  26  São  atribuições  do  Procurador  do  Município,  sem

prejui'zo  daquelas  previstas  na  Lei  Municipal  no  2.915,  de  18  de  abril  de  1991:
I   ­    promover   estudos   ].urídicos   sobre   as   matérias   de

competência  de cada  unidades administrativas e Secretarias;
11    ­    verificar    previamente    a    constitucionalidade    e    a

legalidade de atos administrativos;
111     ­     acompanhar    e     realizar    defesa     ou     apresentar

informações   nos   processos   da   Prefeitura   Municipal   de  Jacarei'  junto   ao  Tribunal   de
Contas do Estado de São Paulo;

IV  ­  emitir  pareceres  jurídicos  sobre  as  matérias  de  sua
área  de atuação e participar de reuniões junto às autoridades,  quando designado;

V ­elaborar atos administrativos em  geral;
VI    ­     orientar    os    servidores     nas    questões    jurídicas

vinculadas ao exercício de suas funções e/ou  atribuições;
VII  ­  representar judicial  e  extrajudicialmente  o  Município

de Jacareí,  nas ações em  que este se].a  autor,  réu,  interveniente ou  por qualquer forma
interessada,   em   todos   os   juízos,   instâncias   e   tribunais,   mantendo   atualizados   os
registros sobre o respectivo andamento;

VIII      ­      acompanhar     as      publicações      oficiais,      tanto
administrativas como ].udiciais;

IX   ­   elaborar   petições   iniciais,   defesas,   recursos   e   os
demais  instrumentos  hábeis  para  representar  e  defender  os  direitos  e  interesses  do
Munjcípio judicial  e  extrajudicialmente;

X  ­  comparecer  a  audiências  e  outros  atos,  para  defender
direitos ou  interesses do  Munici'pio;

XI   ­   manter   o   Prefeito   informado   acerca   de   atos   ou

providências que devam  ser adotadas em  virtude  de  lei  ou  decisão judicial;
XII   ­   acompanhar  e   prestar  orientação  jurídica,   quando

solicitado,  nos  processos administrativos disciplinares e sindicâncias;
XIII    ­    emitir    previamente    parecer    sobre    minutas    de

contratos, convênios e outros instrumentos juri'dicos nos quais o Município seja  parte;
XIV     ­     emitir     parecer    em     todos     os     procedjmentos

licitatórios,  inclusive  nos  casos  de  compra  por dispensa  ou  inexigibilidade  de  licitação  e
contratações diretas;

XV   ­   manifestar­se   tecnicamente   sobre   os   pedidos   de

prorrogação contratual, aditamentos,  reajustes e documentos similares;
XVI    ­    emitir    parecer    em    assuntos    de    interesse    das

unidades administrativas;
XVII   ­   emitir   parecer,   quando   solicitado   pela   autoridade

competente,   em   situações  que  envolvam   direitos  dos  servidores  junto  à   Prefeitura
Municipal  de Jacareí;

XVIII  ­  assistir  direta  e  imediatamente  ao  Prefeito  e  aos
Secretários,  especialmente no assessoramento sobre assuntos de natureza jurídica;



XIX  ­  promover  estudos  legislativos  sobre  as  matérias  de
competências de cada  Secretaria;

XX    ­    coordenar    e    supervisionar    todos    os    trabalhos
vinculados  à  área  legislativa;

XXI  ­  elaborar projetos  de  leis,  vetos,  decretos,  portarias e
demais atos administrativos;

XXII     ­     manifestar     acerca     da     constitucionalidade     e
legalidade das  Leis encaminhadas  pelo  Legislativo  para  sanção  do  Executivo;

XXIII    ­    participar    de    reuniões    junto    às    Secretarias,
Autarquias,  Fundações e  Poder Legislativo;

XXIV   ­   ministrar  seminários,   cursos   e   palestras   para   os
funcionários  públicos  municipais;

XXV    ­    desenvolver    outras    atividades    afetas    que    lhe
venham  a ser atribuídas  pelo  Prefeito ou  Procurador Geral  do  Município;

XXVI  ­  buscar informações  e  elaborar respostas  aos  ofi'cios
emanados     por    órgãos    e     lnstituições     Públicas,     sem     prejui'zo     das    atribuições
administrativas de cargos e funções  lotados ou  em exercício em outras Secretarias;

XXVII   ­   analisar  os   atos   e   manifestações   de   servidores
lotados em  outras Secretarias;

Art.  27  0  cargo  de  Procurador  Municipal  é  classificado  na
Referência  no  12  do  quadro  de  subsídios  e  de  vencimentos  dos  cargos  e  empregados

públicos efetivos.

Art.  28  0  Procurador Municipal  estará  impedido,  sendo­Ihe
defeso exercer suas funções em  processo judicial ou  administrativo,  quando:

I ­forem  partes ou tiverem  interesse pessoal  na  respectiva
decisão;

11   ­   tenham   atuado   como   advogado   de   qualquer   das

partes,  nos últimos 2  (dois) anos;
111  ­  houver  interesse  de  seu  côn].uge,  convivente,  parente

consanguíneo  ou  afim  em  linha  reta,  ou  na  linha  colateral  até o  quarto  grau;
IV     ­     forem     integrantes     de     órgão     de     direção     ou

administração de pessoa jurídica  interessada  no caso.

Art.  29  A  remuneração  do  cargo  de  Procurador  Municipal
compreende    o    vencimento    inicial    (base),    acrescído,    se    o    caso,    de    vantagens

pecuniárias,  gratificações e outros acréscimos  previstos em  lei.

Art.   30   0   ingresso   na   carreira   de   Procurador   Municipal
dar­se­á   mediante  concurso   público  de   provas  e  títulos  com   participação  da   OAB  ­
Ordem dos Advogados do  Brasil  em todos os atos.

§  10  0  edital  de  concurso  deverá  mencionar,  entre  outros,
os  requisitos  para  inscrição,  as matérias sobre as quais versarão  as  provas,  os títulos a
serem  considerados,  bem  como  os  critérios  de  avaliação  das  provas  e  dos  ti'tulos,  e
ainda,  a forma  do juízo de validade do certame.

§   2o   o   cargo   da   carreira   de   Procurador   Municipal   será
provido   em   caráter  efetivo,   por  nomeação,   obedecida   a   ordem   de   classificação   no
concurso  público.

Art.  31  0s  Procuradores  Municipais  empossados  no  cargo
serão automaticamente  lotados  na  Procuradoria­Geral  do  Munici'pio,  em  cujas  unidades
serão distribuídos  pelo  Procurador­Geral.

§  10  São  requisitos  essenciais  para  a  nomeação,  posse  e
efetivação  no  cargo  de  Procurador  Municipal,  aqueles  previstos  na  legislação  municipal

pertinente,  bem  como;  no  ato  de  posse,  o  Procurador do  Município  prestará  o seguinte
comprom.isso..   "Prometo,  no  exercício  do  cargo  de  Procurador  do  Município,   bem  e
fielmente,  cumprir  a  Constituição  Federal,  a  Constituição  Estadual,  a  Lei  Orgânica  do



Município  de Jacareí e  a  Lei  Orgânica  da  Procuradoria  Geral  do  Município,  e  as  demais
leis  do   meu   país,   conduzindo­me   sob   os   preceitos   da   ét.ica   e   da   salvaguarda   do
interesse público".

§   2o   A   movimentação   dos   Procuradores   Municipais   nas
unidades  de trabalho que  integram  a  Procuradoria­Geral  do  Munici'pÍo  dar­se­á:

I  ­  mediante  redistribuição  por ato  administrativo  motivado
a  ser promovido  pelo  Procurador­Geral;

11     ­     a     pedido     formulado     pelo     Procurador     Municipal
interessado,  dirigido  ao  Procurador­Geral,  que  analisará  a  oportunidade  e  conveniência
do serviço;

111  ­  por  permuta,  com  concordância  da  Chefia  direta  e  do
Procurador­Geral;

IV ­para  ocupar cargo em comissão.

Art.   32   A  jornada   semanal   do   Procurador   do   Município
será  de 40  (quarenta)  horas semanais.

Art. 33 São deveres do  Procurador Municipal:
I  ­  desempenhar  com  zelo  e  presteza,  dentro  dos  prazos,

os serviços a  seu  car9°;        ]].  observar os  preceitos  do  código  de  Ética  e  do  Estatut°

da   Advocacia   e   da   OAB,   bem   como   os   do   Estatuto   dos   Servidores   Municipais   de
Jacareí;

Ili  ­velar pelos bens confiados à sua  guarda;
IV   ­   representar   as   irregularidades   que   afetem   o   bom

desempenho de suas atribuições ao  Procurador­Geral;
V  ­  sugerir  à  chefia   imediata,   providências  tendentes  ao

aperfeiçoamento dos serviços;
VI   ­   observar  o   sigilo   profissional   quanto  à   matéria   dos

processos de  interesse da  Fazenda  Municipal;
VII  ­  tratar com  urbanidade,  respeito  e  discrição  os  pares,

o    público,    os   demais   funcionários   da   Administração    Municipal    e   as   autoridades,
exigindo igual tratamento e zelando pelas  prerrogativas a que tem  direito;

VIII   ­   proceder   de   forma   que   o   torne   merecedor   de
respeito  e contribua  para  o  presti'gio da  classe,  da  advocacia  e  da  Procuradoria­Geral;

Art.  34  É  facultado  ao  Procurador,  ocupante  ou  não  em
cargo  em  comissão,  a  opção  pelo  regime  de  dedicação  exclusiva,  a  qualquer  tempo,

que  acarretará  a  percepção  de  adicional  de  50%  (cinquenta  por cento)  ao vencimento,
sendo  vedado  o  exercício  profissional  da  Advocacia  fora  do  serviço  público  municipal,
ressalvado o patrocínio de causa  própria.

Parágrafo   úhico.    Em   caso   de   opção   pela   dedicação
exclusiva,  a  Procuradoria  deverá  informar a  Ordem  dos Advogados do  Brasil  ­OAB.

Art.  35  A verba  honorária  e  de  sucumbência  recebidos  em
decorrência  de  ações  judiciais  e  medidas  extrajudiciais  que  envolvem  o  Município  de
Jacareí serão  rateados  igualitariamente  entre  os  ocupantes  do  cargo  de  procurador do
município,  ocupantes  ou  não  em  cargo  em  comissão,  obedecendo­se  o  limite  previsto
no lnciso XI,  do Artigo  37  da  Constituição  Federal.

§    10    0s    procuradores    designados    para    autuação    na
Administração   lndireta   farão  jus   à   percepção   da   verba   honorária   e   sucumbencial
oriunda  das  ações  judiciais  e  medidas  extra]­udiciais  do  respectivo  órgão  ao  qual  está
designado.

§   2o   A   verba   honorária   e   sucumbencial   excedente   ao
limite   do   artigo   37,   XI,   será   revertida   a   Fundo   próprio   da   Procuradoria­Geral   do
Município  de  Jacarei'  e  será  gerido  pelo  Procurador­Geral,  bem  assim  será  admitida  a
compensação  do  mês  que  não  exceder  o  limite  Constitucional  estabelecido  ou  vertido

para  i30  salário.



Art.   36  A  verba   honorária   e   de  sucumbência   não   será

paga  ao  procurador que venha  a  afastar­se das funções do cargo:
I  ­  em  virtude  de  sua  posse  para  exercer  mandato  eletivo

em  qualquer esfera  de governo;
11   ­   para   prestar   serviços   em   Órgão   da   Administração

Pública  de  qualquer outro ente federado;
111    ­    que    gozar   de    licença    para    tratar   de    interesses

particulares  ou  de  licença  médica  superior  a   180  (cento  e  oitenta  dias)  dias;   não  se
aplicando  nos  casos  previstos  Artigo  72,   Incisos  X  e  XII,  Artigo   100  ao   106  da   Lei
Complementar  no   13   de   7   de  outubro  de   1993  que  "Dispõe  sobre  o   Estatuto  dos
Servidores  Públicos do  Município de Jacarei";

IV  ­  casos  excepcionais  relacionados  à  licença  de  servidor
serão  avaliados  pelo  Procurador­Geral  do  Município.

Art.     37     Em     nenhuma     hipótese     os     honorários     de
sucumbência   se   incorporarão   à   remuneração   do   servidor   e   nem   sobre   eles   será
calculada  nenhuma vantagem  a  que o mesmo tenha direito.

Art.  38  Por se tratar de  verba  eventual,  o valor  percebido
a  título   de   honorários   e  de  sucumbência   não  será   computado   para   nenhum  efeito

previdenciário,  à  exceção  do disposto  no  parágrafo  único deste  artigo,  incidindo apenas
o  imposto de  renda,  de  acordo  com  as faixas estipuladas  pela  Receita  Federal  do  Brasil,

Parágrafo  único.  Por  livre  opção,  própria  e  individual  de
cada   Procurador,   poderá   ser   requerida   a   inclusão   do   valor   percebido   a   título   de
honorários  de  sucumbência   para  efeitos  de  cálculo  da   remuneração  de  contribuição

previdenciária.

Art.  39  0 valor do  rateio dos  honorários e de sucumbência
dar­se­á   tendo   como   referência   o  valor  apurado   no   balancete   analítico  da   receita,
dívida  ativa  do  Município,  em  nomenclatura  no  mês  imediatamente anterior.

Art.  40  Ficam  criados  na  Procuradoria­Geral  do  Município,
os seguintes cargos em  comissão conforme tabela  do Anexo 1 desta  lei,

Art.  40­A  Fica  mantida  a  lotação  do  cargo  de  provimento
efetivo   de   Procurador  com   a   quantidade   de   25   vagas.   .(AÉigo   incluído   pela   Lei   no
6.640/2024).

TÍTULO 111
DAS DISPOSIÇõES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.    41    0s    dispositivos    desta    Lei    não    invalidam    os

preceitos  inerentes  aos  direitos  e  deveres  contidos  na  legislação  geral  incidentes sobre
os   demais   servidores   do    Poder   Executivo   do   Municípío   de   Jacarei',    aplicando­se
concomitante,  salvo quando  incompatíveis.

Art.   42    0s    Procuradores    Municipais   pertencentes   aos

quadros  da   Prefeitura   Municipal   de  Jacareí,   na   data   da   publicação   desta   Lei,   serão
enquadrados  conforme  previsão  contida  nesta  norma,  observado  o  mesmo  no  tocante
à  remuneração devida,

Parágrafo   único.   Esta   Lei   aplica­se,   no  que   couber,   a
todos   os   servidores   em   exercício   no   quadro   da    Procuradoria­Geral   do   Município,

preservadas,  quanto  ao  provimento,  a  vacância  e  extinção,  as  condições  previstas  na
legislação vigente  e  na  Lei  Complementar no  13,  de  1993  que "Dispõe sobre  o  Estatuto
dos Servidores  Públicos do  Município de Jacareí"



Art.  43  Fica  extinta  a  Secretaria  de  Assuntos  Ju
unidades  a  ela  vinculadas,  previstas  na  Lei  Municipal  no  5.498  de,  7  de julho  de  2010

que "Estabelece  a  estrutura  administrativa  do  Poder  Executivo  Municipal,  os  cargos  de
provimento em comissão,  as funções gratificadas e dá  outras providências".

Art.    44    Ficam    extintos    os    cargos    de    Secretário    de
Assuntos Jurídicos e Secretário Adjunto.

Art.   45   0   salário,   referência   e   dedicação   exclusiva   do
Procurador  prevista  nesta  lei  serão  aplicados  ao  Assistente Técnico  Legislativo  até  sua
referida vacância  nos termos da  Lei  5.982,  de 5 de outubro de  2015,

Art.  46  A  Lei  Municipal  no  5.997,  de  3,  de  dezembro  de
2015;   será   única   e   exclusivamente   aplicada,   no   que   couber,   aos   procuradores   da
Administração lndireta até que lei  própria e supervenientemente  regule a  matéria,

Art.  47  As  despesas  decorrentes  desta  Lei  correrão  pelas
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ,13  DE  ABRIL  DE  2017.

IZAÍAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeito Municipal

Publicado  no  Boletim  Oficial  do  Município  n°  1.127,  de  13/04/2017

Este  texto  não  substitui  o  origínal  publicado  e  arquivado  na  Prefeitura  Municipal  de
Jacareí

AUIQB:  PREFEITO  MUNICIPAL IZAÍAS JOSÉ  DE  SANTANA.

ANEXO I
DO QUADRO DOS CARGOS EM COMISSÃO PRIVATIVOS DA CARREllu DE

PROCURADORES
.(Alterado  pela  Lei  no  6.640/2024).

Cargos Referência Quantidade Vencimento Pré­requisito
Procurador­Geral

CCO 1
R$  14.428,97 Ensino  SuperCompletoemD iorireito

Subprocurador­Geral
CCI 1

R$  10.260,42 Ensino Super Or

Judicial Completo em  D reito

Subprocurador­Geral
CCI 1

R$  10.260,42 Ensino Super Or

Consultivo Completo em  D reito

Chefe de Gabinete
CCIII 1

R$  5.225,20 Ensino SuperCompletoemD Orreito

ANEXO 11
DO QUADRO DAS FUNÇõES GRATIFICADAS DA PROCURADORIA­GERAL DO

MUNICÍPIO

Função Referência Quantidade Vencimento
Supervisor de  Contratos  Administrativos

FG1 1 R$  817,05
e  Licitações

Supervisor   do   Patrimônio   lmobiliário   e
FG1 1 R$  817,05

do  Meio Ambiente

Supervisor da  Procuradoria Judicial FG1 1 R$  817,05
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Alterai a  Lei  n° 6.121,  de 13 de abril  de 2017, que dispõe

sobre a Lei Orgânica da Procuradoriai­Geral do Município
de Jacareí

0  PREFEITO DO  MUNICIPIO  DE JACAREl,  USANDO  DAS

ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEl, FAZ

SABER  QUE  A  CÂMARA   MUNICIPAL  APROVOU   E   ELE

SANCIONA E  PROMULGA A SEGUINTE  LEl:

Art.1°   Altera  a  Lei  n°  6.121,   de  13  de  abril  de  2017,  que

passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art.  3a (.,.)

(...)

111   ­(...)

(...)

c) Divisão de Cobrança Administrativa da Dívida Ativa.

(...)

Art.12­A. À Divisão de Cobrança Administrativa da Dívida Ativa compete:

1  ­averbar a  ceriidão  de  dívida  ativa  nos  Órgãos  de  registro  de  bens  e

direitos,  bem como comunicar a  inscrição em  dívida  ativa  aos serviços de  proteção ao

crédito;

11  ­  promover  o  controle  e  a  cobrança  administrativa  da  dívida  ativa,

podendo se utilizar de inscrição em serviços de protestos ou outros serviços de cobrança;

111  ­  planejar,  coordenar  e  controlar  as  atividades  e  procedimentos  de

cobrança administrativa;

IV ­conceder parcelamento para pagamento das dívidas extrajudiciais e

judiciais;

V ­promover a inscrição dos débitos em dívida ativa no final do exercício;

Vl ­desenvolver outras atividades que lhe venham a ser atribuídas pelos

seus superiores.

Parágrafo único. Na hipótese de quitação da dívida, em decorrência de

utilização  de   meio   alternativo  de  cobrança   adminjstrativa  ou   de   protesto  de  título,
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incidirão  honorários  advocatícios  no  percentual  de  10%  (dez  por cento)  sobre  o  valor

total da dívida atualizada".

Art. 2°   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Jacareí, 07 de novembro de 2024.
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Autoria do Proieto:  Prefeito Municipal lzaias José de Santana.
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